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ALFABETIZAÇÃO, LETRAMENTO E 
CONHECIMENTOS DA LÍNGUA PORTUGUESA 

Alfabetização

Historicamente, o conceito de alfabetização se iden-
tificou ao ensino-aprendizado da “tecnologia da escrita”, 
quer dizer, do sistema alfabético de escrita, o que, em 
linhas gerais, significa, na leitura, a capacidade de deco-
dificar os sinais gráficos, transformando-os em “sons”, 
e, na escrita, a capacidade de codificar os sons da fala, 
transformando-os em sinais gráficos.

A partir dos anos 1980, o conceito de alfabetização foi 
ampliado com as contribuições dos estudos sobre a psi-
cogênese da aquisição da língua escrita, particularmente 
com os trabalhos de Emilia Ferreiro e Ana Teberosky. De 
acordo com esses estudos, o aprendizado do sistema de 
escrita não se reduziria ao domínio de correspondências 
entre grafemas e fonemas (a decodificação e a codifica-
ção), mas se caracterizaria como um processo ativo por 
meio do qual a criança, desde seus primeiros contatos 
com a escrita, construiria e reconstruiria hipóteses sobre 
a natureza e o funcionamento da língua escrita, com-
preendida como um sistema de representação.

Os termos “grafemas” e “fonemas” correspondem, 
aproximadamente, a “letras” e “sons”, usados na lingua-
gem corrente. A conceituação de fonema e grafema é 
apresentada mais à frente.

Progressivamente, o termo passou a designar o pro-
cesso não apenas de ensinar e aprender as habilidades 
de codificação e decodificação, mas também o domínio 
dos conhecimentos que permitem o uso dessas habili-
dades nas práticas sociais de leitura e escrita. É diante 
dessas novas exigências que surge uma nova adjetivação 
para o termo – alfabetização funcional – criada com a 
finalidade de incorporar as habilidades de uso da leitura 
e da escrita em situações sociais e, posteriormente, a pa-
lavra letramento.

Com o surgimento dos termos letramento e alfabeti-
zação (ou alfabetismo) funcional, muitos pesquisadores 
passaram a preferir distinguir alfabetização e letramento. 
Passaram a utilizar o termo alfabetização em seu sentido 
restrito, para designar o aprendizado inicial da leitura e 
da escrita, da natureza e do funcionamento do sistema 
de escrita. Passaram, correspondentemente, a reservar os 
termos letramento ou, em alguns casos, alfabetismo fun-
cional para designar os usos (e as competências de uso) 
da língua escrita. Outros pesquisadores tendem a preferir 
utilizar apenas o termo alfabetização para significar tanto 
o domínio do sistema de escrita quanto os usos da língua 
escrita em práticas sociais. Nesse caso, quando sentem 
a necessidade de estabelecer distinções, tendem a utili-
zar as expressões “aprendizado do sistema de escrita” e 
“aprendizado da linguagem escrita”.

Letramento

É na segunda metade dos anos 1980 que essa palavra 
surge no discurso de especialistas das Ciências Linguís-
ticas e da Educação, como uma tradução da palavra da 

língua inglesa literacy. Sua tradução se faz na busca de 
ampliar o conceito de alfabetização, chamando a aten-
ção não apenas para o domínio da tecnologia do ler e 
do escrever (codificar e decodificar), mas também para 
os usos dessas habilidades em práticas sociais em que 
escrever e ler são necessários.

Implícita nesse conceito está a idéia de que o domínio 
e o uso da língua escrita trazem consequências sociais, 
culturais, políticas, econômicas, cognitivas, linguísticas, 
quer para o grupo social em que seja introduzida, quer 
para o indivíduo que aprenda a usá-la.

Letramento é pois, o resultado da ação de ensinar ou 
de aprender a ler e escrever, bem como o resultado da 
ação de usar essas habilidades em práticas sociais, é o 
estado ou condição que adquire um grupo social ou um 
indivíduo como consequência de ter-se apropriado da 
língua escrita e de ter-se inserido num mundo organi-
zado diferentemente: a cultura escrita. Como são muito 
variados os usos sociais da escrita e as competências a 
eles associadas (de ler um bilhete simples a escrever um 
romance), é frequente levar em consideração níveis de 
letramento (dos mais elementares aos mais complexos). 
Tendo em vista as diferentes funções (para se distrair, 
para se informar e se posicionar, por exemplo) e as for-
mas pelas quais as pessoas têm acesso à língua escrita 
– com ampla autonomia, com ajuda do professor ou da 
professora, ou mesmo por meio de alguém que escreve, 
por exemplo, cartas ditadas por analfabetos –, a literatura 
a respeito de tipos de letramento ou de letramentos, no 
plural.

ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO: CAMINHOS E DES-
CAMINHOS

Um olhar histórico sobre a alfabetização escolar 
no Brasil revela uma trajetória de sucessivas mudan-
ças conceituais e, consequentemente, metodológicas. 
Atualmente, parece que de novo estamos enfrentando 
um desses momentos de mudança – é o que prenun-
cia o questionamento a que vêm sendo submetidos os 
quadros conceituais e as práticas deles decorrentes que 
prevaleceram na área da alfabetização nas últimas três 
décadas: pesquisas que têm identificado problemas nos 
processos e resultados da alfabetização de crianças no 
contexto escolar, insatisfações e inseguranças entre al-
fabetizadores, perplexidade do poder público e da po-
pulação diante da persistência do fracasso da escola em 
alfabetizar, evidenciada por avaliações nacionais e esta-
duais, vêm provocando críticas e motivando propostas 
de reexame das teorias e práticas atuais de alfabetiza-
ção. Um momento como este é, sem dúvida, desafiador, 
porque estimula a revisão dos caminhos já trilhados e 
a busca de novos caminhos, mas é também ameaçador, 
porque pode conduzir a uma rejeição simplista dos cami-
nhos trilhados e a propostas de solução que representem 
desvios para indesejáveis descaminhos. Este artigo pre-
tende discutir esses caminhos e descaminhos, de que se 
falará mais explicitamente no tópico final; a esse tópico 
final se chegará por dois outros que o fundamentam e 
justificam: um primeiro que busca esclarecer e relacionar 
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os conceitos de alfabetização e letramento, e um segun-
do que pretende encontrar, nas relações entre esses dois 
processos, explicações para os caminhos e descaminhos 
que vimos percorrendo, nas últimas décadas, na área da 
alfabetização.

Alfabetização, letramento: conceitos

Letramento é palavra e conceito recentes, introduzi-
dos na linguagem da educação e das ciências linguísticas 
há pouco mais de duas décadas. Seu surgimento pode 
ser interpretado como decorrência da necessidade de 
configurar e nomear comportamentos e práticas sociais 
na área da leitura e da escrita que ultrapassem o domí-
nio do sistema alfabético e ortográfico, nível de apren-
dizagem da língua escrita perseguido, tradicionalmente, 
pelo processo de alfabetização. Esses comportamentos 
e práticas sociais de leitura e de escrita foram adquirin-
do visibilidade e importância à medida que a vida social 
e as atividades profissionais tornaram-se cada vez mais 
centradas na e dependentes da língua escrita, revelando 
a insuficiência de apenas alfabetizar – no sentido tradi-
cional – a criança ou o adulto. Em um primeiro momento, 
essa visibilidade traduziu-se ou em uma adjetivação da 
palavra alfabetização – alfabetização funcional tornou-se 
expressão bastante difundida – ou em tentativas de am-
pliação do significado de alfabetização/alfabetizar por 
meio de afirmações como “alfabetização não é apenas 
aprender a ler e escrever”, “alfabetizar é muito mais que 
apenas ensinar a codificar e decodificar”, e outras seme-
lhantes. A insuficiência desses recursos para criar objeti-
vos e procedimentos de ensino e de aprendizagem que 
efetivamente ampliassem o significado de alfabetização, 
alfabetizar, alfabetizado, é que pode justificar o surgi-
mento da palavra letramento, consequência da necessi-
dade de destacar e claramente configurar, nomeando-os, 
comportamentos e práticas de uso do sistema de escri-
ta, em situações sociais em que a leitura e/ ou a escrita 
estejam envolvidas. Entretanto, provavelmente devido 
ao fato de o conceito de letramento ter sua origem em 
uma ampliação do conceito de alfabetização, esses dois 
processos têm sido frequentemente confundidos e até 
mesmo fundidos. Pode-se admitir que, no plano concei-
tual, talvez a distinção entre alfabetização e letramento 
não fosse necessária, bastando que se ressignificasse o 
conceito de alfabetização; no plano pedagógico, porém, 
a distinção torna-se conveniente, embora também seja 
imperativamente conveniente que, ainda que distintos, 
os dois processos sejam reconhecidos como indissociá-
veis e interdependentes.

Assim, por um lado, é necessário reconhecer que alfa-
betização – entendida como a aquisição do sistema con-
vencional de escrita – distingue-se de letramento – en-
tendido como o desenvolvimento de comportamentos 
e habilidades de uso competente da leitura e da escrita 
em práticas sociais: distinguem-se tanto em relação aos 
objetos de conhecimento quanto em relação aos proces-
sos cognitivos e linguísticos de aprendizagem e, portan-
to, também de ensino desses diferentes objetos. Tal fato 
explica por que é conveniente a distinção entre os dois 
processos. Por outro lado, também é necessário reco-
nhecer que, embora distintos, alfabetização e letramento 

são interdependentes e indissociáveis: a alfabetização só 
tem sentido quando desenvolvida no contexto de práti-
cas sociais de leitura e de escrita e por meio dessas prá-
ticas, ou seja, em um contexto de letramento e por meio 
de atividades de letramento; este, por sua vez, só pode 
desenvolver-se na dependência da e por meio da apren-
dizagem do sistema de escrita.

Distinção, mas indissociabilidade e interdependência: 
quais as consequências disso para a aprendizagem da 
língua escrita na escola?

Aprendizagem da língua escrita: alfabetização e/
ou letramento?

Uma análise das mudanças conceituais e metodoló-
gicas ocorridas ao longo da história do ensino da língua 
escrita no início da escolarização revela que, até os anos 
80, o objetivo maior era a alfabetização (tal como aci-
ma definida), isto é, enfatizava-se fundamentalmente a 
aprendizagem do sistema convencional da escrita. Em 
torno desse objetivo principal, métodos de alfabetização 
alternaram-se em um movimento pendular: ora a opção 
pelo princípio da síntese, segundo o qual a alfabetização 
deve partir das unidades menores da língua – os fone-
mas, as sílabas – em direção às unidades maiores – a pa-
lavra, a frase, o texto (método fônico, método silábico); 
ora a opção pelo princípio da análise, segundo o qual 
a alfabetização deve, ao contrário, partir das unidades 
maiores e portadoras de sentido – a palavra, a frase, o 
texto – em direção às unidades menores (método da pa-
lavração, método da sentenciação, método global). Em 
ambas as opções, porém, a meta sempre foi a aprendiza-
gem do sistema alfabético e ortográfico da escrita; em-
bora se possa identificar, na segunda opção, uma preo-
cupação também com o sentido veiculado pelo código, 
seja no nível do texto (método global), seja no nível da 
palavra ou da sentença (método da palavração, método 
da sentenciação), estes – textos, palavras, sentenças – são 
postos a serviço da aprendizagem do sistema de escrita: 
palavras são intencionalmente selecionadas para servir 
à sua decomposição em sílabas e fonemas, sentenças e 
textos são artificialmente construídos, com rígido contro-
le léxico e morfossintático, para servir à sua decomposi-
ção em palavras, sílabas, fonemas.

Assim, pode-se dizer que até os anos 80 a alfabetiza-
ção escolar no Brasil caracterizou-se por uma alternância 
entre métodos sintéticos e métodos analíticos, mas sem-
pre com o mesmo pressuposto – o de que a criança, para 
aprender o sistema de escrita, dependeria de estímulos 
externos cuidadosamente selecionados ou artificialmen-
te construídos – e sempre com o mesmo objetivo – o 
domínio desse sistema, considerado condição e pré-re-
quisito para que a criança desenvolvesse habilidades 
de uso da leitura e da escrita, isto é, primeiro, aprender 
a ler e a escrever, verbos nesta etapa considerados in-
transitivos, para só depois de vencida essa etapa atribuir 
complementos a esses verbos: ler textos, livros, escrever 
histórias, cartas, etc.

Nos anos 80, a perspectiva psicogenética da aprendi-
zagem da língua escrita, divulgada entre nós, sobretudo 
pela obra e pela atuação formativa de Emília Ferreiro, sob 
a denominação de “construtivismo”, trouxe uma signifi-
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cativa mudança de pressupostos e objetivos na área da 
alfabetização, porque alterou fundamentalmente a con-
cepção do processo de aprendizagem e apagou a distin-
ção entre aprendizagem do sistema de escrita e práticas 
efetivas de leitura e de escrita. Essa mudança paradigmá-
tica permitiu identificar e explicar o processo através do 
qual a criança constrói o conceito de língua escrita como 
um sistema de representação dos sons da fala por sinais 
gráficos, ou seja, o processo através do qual a criança 
torna-se alfabética; por outro lado, e como consequên-
cia disso, sugeriu as condições em que mais adequada-
mente se desenvolve esse processo, revelando o papel 
fundamental de uma interação intensa e diversificada da 
criança com práticas e materiais reais de leitura e escrita 
a fim de que ocorra o processo de conceitualização da 
língua escrita.

No entanto, o foco no processo de conceitualização 
da língua escrita pela criança e a ênfase na importân-
cia de sua interação com práticas de leitura e de escrita 
como meio para provocar e motivar esse processo têm 
subestimado, na prática escolar da aprendizagem inicial 
da língua escrita, o ensino sistemático das relações entre 
a fala e a escrita, de que se ocupa a alfabetização, tal 
como anteriormente definida. Como consequência de o 
construtivismo ter evidenciado processos espontâneos 
de compreensão da escrita pela criança, ter condenado 
os métodos que enfatizavam o ensino direto e explícito 
do sistema de escrita e, sendo fundamentalmente uma 
teoria psicológica, e não pedagógica, não ter proposto 
uma metodologia de ensino, os professores foram leva-
dos a supor que, apesar de sua natureza convencional 
e com frequência arbitrária, as relações entre a fala e a 
escrita seriam construídas pela criança de forma inci-
dental e assistemática, como decorrência natural de sua 
interação com inúmeras e variadas práticas de leitura e 
de escrita, ou seja, através de atividades de letramento, 
prevalecendo, pois, estas sobre as atividades de alfabe-
tização. É, sobretudo essa ausência de ensino direto, ex-
plícito e sistemático da transferência da cadeia sonora da 
fala para a forma gráfica da escrita que tem motivado as 
críticas que atualmente vêm sendo feitas ao construtivis-
mo. Além disso, é ela que explica por que vêm surgindo, 
surpreendentemente, propostas de retorno a um méto-
do fônico como solução para os problemas que estamos 
enfrentando na aprendizagem inicial da língua escrita 
pelas crianças.

Cabe salientar, porém, que não é retornando a um 
passado já superado e negando avanços teóricos incon-
testáveis que esses problemas serão esclarecidos e re-
solvidos. Por outro lado, ignorar ou recusar a crítica aos 
atuais pressupostos teóricos e a insuficiência das práticas 
que deles têm decorrido resultará certamente em mantê-
-los inalterados e persistentes. Em outras palavras: o mo-
mento é de procurar caminhos e recusar descaminhos.

Caminhos e descaminhos

A aprendizagem da língua escrita tem sido objeto de 
pesquisa e estudo de várias ciências nas últimas déca-
das, cada uma delas privilegiando uma das facetas des-
sa aprendizagem. Para citar as mais salientes: a faceta 
fônica, que envolve o desenvolvimento da consciência 

fonológica, imprescindível para que a criança tome cons-
ciência da fala como um sistema de sons e compreenda 
o sistema de escrita como um sistema de representação 
desses sons, e a aprendizagem das relações fonemagra-
fema e demais convenções de transferência da forma so-
nora da fala para a forma gráfica da escrita; a faceta da 
leitura fluente, que exige o reconhecimento holístico de 
palavras e sentenças; a faceta da leitura compreensiva, 
que supõe ampliação de vocabulário e desenvolvimento 
de habilidades como interpretação, avaliação, inferên-
cia, entre outras; a faceta da identificação e do uso ade-
quado das diferentes funções da escrita, dos diferentes 
portadores de texto, dos diferentes tipos e gêneros de 
texto, etc. Cada uma dessas facetas é fundamentada por 
teorias de aprendizagem, princípios fonéticos e fonoló-
gicos, princípios linguísticos, psicolinguísticos e sociolin-
guísticos, teorias da leitura, teorias da produção textual, 
teorias do texto e do discurso, entre outras. Consequen-
temente, cada uma dessas facetas exige metodologia de 
ensino específica, de acordo com sua natureza, algumas 
dessas metodologias caracterizadas por ensino direto e 
explícito, como é o caso da faceta para a qual se volta 
a alfabetização, outras caracterizadas por ensino mui-
tas vezes incidental e indireto, porque dependente das 
possibilidades e motivações das crianças, bem como das 
circunstâncias e do contexto em que se realize a apren-
dizagem, como é caso das facetas que se caracterizam 
como de letramento.

A tendência, porém, tem sido privilegiar na aprendi-
zagem inicial da língua escrita apenas uma de suas várias 
facetas e, por conseguinte, apenas uma metodologia: 
assim fazem os métodos hoje considerados como “tra-
dicionais”, que, como já foi dito, voltam-se predominan-
temente para a faceta fônica, isto é, para o ensino e a 
aprendizagem do sistema de escrita; por outro lado, as-
sim também tem feito o chamado “construtivismo”, que 
se volta predominantemente para as facetas referentes 
ao letramento, privilegiando o envolvimento da criança 
com a escrita em suas diferentes funções, seus diferentes 
portadores, com os muitos tipos e gêneros de texto. No 
entanto, os conhecimentos que atualmente esclarecem 
tanto os processos de aprendizagem quanto os objetos 
da aprendizagem da língua escrita, e as relações entre 
aqueles e estes, evidenciam que privilegiar uma ou algu-
mas facetas, subestimando ou ignorando outras, é um 
equívoco, um descaminho no ensino e na aprendizagem 
da língua escrita, mesmo em sua etapa inicial. Talvez por 
isso temos sempre fracassado nesse ensino e aprendi-
zagem; o caminho para esse ensino e aprendizagem é 
a articulação de conhecimentos e metodologias funda-
mentados em diferentes ciências e sua tradução em uma 
prática docente que integre as várias facetas, articulando 
a aquisição do sistema de escrita, que é favorecida por 
ensino direto, explícito e ordenado, aqui compreendido 
como sendo o processo de alfabetização, com o desen-
volvimento de habilidades e comportamentos de uso 
competente da língua escrita nas práticas sociais de lei-
tura e de escrita, aqui compreendido como sendo o pro-
cesso de letramento.

O emprego dos verbos integrar e articular retoma a 
afirmação anterior de que os dois processos – alfabe-
tização e letramento – são, no estado atual do conhe-
cimento sobre a aprendizagem inicial da língua escrita, 
indissociáveis, simultâneos e interdependentes: a crian-
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ça alfabetiza-se, constrói seu conhecimento do sistema 
alfabético e ortográfico da língua escrita, em situações 
de letramento, isto é, no contexto de e por meio de in-
teração com material escrito real, e não artificialmente 
construído, e de sua participação em práticas sociais de 
leitura e de escrita; por outro lado, a criança desenvol-
ve habilidades e comportamentos de uso competente 
da língua escrita nas práticas sociais que a envolvem no 
contexto do, por meio do e em dependência do proces-
so de aquisição do sistema alfabético e ortográfico da 
escrita. Esse alfabetizar letrando, ou letrar alfabetizan-
do, pela integração e pela articulação das várias facetas 
do processo de aprendizagem inicial da língua escrita, 
é, sem dúvida, o caminho para a superação dos proble-
mas que vimos enfrentando nesta etapa da escolariza-
ção; descaminhos serão tentativas de voltar a privilegiar 
esta ou aquela faceta, como se fez no passado, como se 
faz hoje, sempre resultando em fracasso, esse reiterado 
fracasso da escola brasileira em dar às crianças acesso 
efetivo e competente ao mundo da escrita.

Numeramento

Nas discussões sobre a inserção no mundo da leitu-
ra e da escrita, gerou-se a necessidade de se distinguir 
o termo Letramento (usado para caracterizar leitura e 
escrita como práticas sociais) do termo Alfabetização 
(reservado para falar da aquisição do sistema alfabéti-
co). Da mesma forma, na Educação Matemática surgem 
termos como Numeramento, Numeracia, ou Letramento 
Matemático, para tratar das relações com conhecimen-
tos matemáticos como práticas sociais, deixando-se as 
expressões Ensino de Matemática, ou mesmo Alfabeti-
zação Matemática, associadas a uma abordagem volta-
da para os aspectos mais técnicos do aprendizado ma-
temático.

Assim, muitas vezes vemos o termo Numeramento 
ser utilizado em analogia ao termo Letramento, trans-
ferindo as considerações sobre a apropriação da cultura 
escrita para a discussão sobre o acesso ao conhecimento 
matemático. Esse paralelismo tem sido relevante na bus-
ca de se destacar tanto a preocupação com o ensino da 
Matemática formal (a Alfabetização Matemática) quanto 
os esforços para compreender e fomentar os modos cul-
turais de se “matematicar” (Letramento Matemático ou 
Numeramento) em diversos campos da vida social (até 
mesmo na escola).

Mas também podemos considerar o Numeramen-
to como uma dimensão do Letramento. Ou seja, como 
o Letramento envolve as condições para que o sujeito 
atenda às demandas de uma sociedade grafocêntrica, 
para ser letrado, ele precisará mobilizar conhecimen-
tos diversos relevantes na vida social, entre os quais se 
destacam conhecimentos matemáticos. Isso não só por 
causa da recorrência de representações matemáticas 
nos diversos textos que circulam nas sociedades grafo-
cêntricas, mas também porque os modos de conhecer, 
explicar, organizar, argumentar, decidir e apreciar des-
sas sociedades baseiam-se muito fortemente em crité-
rios quantitativos, métricos ou classificatórios, que com-
põem o que chamamos de conhecimentos matemáticos. 
Desse modo, mesmo um leitor iniciante vai se deparar 

com textos em que aparecem preços, medidas, quanti-
dades, gráficos ou tabelas. São folhetos de promoções 
em supermercados ou tabelas de preços de lanchone-
tes, rótulos de produtos, fichas de acompanhamento 
médico de crianças ou adultos, matérias no jornal ou na 
TV, divulgando fenômenos e pesquisas, e tantos outros 
textos que já devem aparecer nas classes de alfabetiza-
ção.  Eles trazem números, tabelas, gráficos, diagramas 
– que um leitor também precisa aprender a ler, pois é 
com base nessa leitura que muitas decisões são toma-
das, tais como consumir ou não um produto, escolher 
o que e onde se vai comprar, alterar um tratamento de 
saúde, escolher um candidato. A preocupação em en-
tender os papéis dessa informação quantificada ou os 
efeitos de sentido que conferem aos textos é o que nos 
faz compreender o Numeramento como uma dimensão 
do Letramento.

Essa concepção aponta, assim, para a Educação Ma-
temática como parte dos esforços para se ampliarem as 
possibilidades de leitura crítica do mundo. Ou seja, o tra-
balho pedagógico focalizaria conhecimentos matemáti-
cos (aí incluídos ideias, representações, procedimentos, 
critérios) como modos culturais de compreender o mun-
do, de organizar, narrar e avaliar as relações que estabe-
lecemos com as pessoas, as coisas e os acontecimentos. 
Esses conhecimentos são relevantes na medida em que 
nos ajudam a conferir sentido aos textos que lemos e 
escrevemos, para nos apropriarmos das práticas de Le-
tramento que se estabelecem em diversas instâncias da 
vida social, identificando suas intenções e recursos e, 
também, sendo capazes de criar estratégias de adapta-
ção ou de resistência – e mesmo de transgressão – aos 
modos de organização e produção de uma sociedade 
regida pela palavra escrita.

Multiletramentos

O termo multiletramentos foi cunhado por um grupo 
de professores e pesquisadores dos letramentos, deno-
minado New London Group (Grupo de Nova Londres), 
em meados da década de 90, nos Estados Unidos. O pre-
fixo “multi” diz respeito à multiculturalidade das socie-
dades globalizadas e à multimodalidade dos textos que 
circulam nelas

Contextualização

As transformações ocorridas no mundo nas formas 
de comunicação e de interação, salientando-se o real e o 
virtual, criaram um cenário para o surgimento dos multi-
letramentos. A convergência tecnológica e a divergência 
cultural caracterizam contextos em que os novos meios 
de comunicação e as comunidades globais interconec-
tadas afetaram diretamente os usos da linguagem e, até 
mesmo, levaram a uma nova compreensão da lingua-
gem em si mesma.

O conceito de multiletramentos aponta a existência 
de uma multiplicidade de linguagens nos textos (im-
pressos, digitais, em mídias audiovisuais) que circulam 
na diversidade cultural. Esses textos são interativos, co-
laborativos, híbridos em linguagens, mídias e culturas. 
Para os multiletramentos, a composição desses textos 
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solicita o desenvolvimento de práticas e capacidades 
para a compreensão e produção de diferentes lingua-
gens, modos ou semioses. Assim sendo, os multiletra-
mentos amparam seu conceito na multimodalidade pre-
sente nos textos.

Na perspectiva dos multiletramentos, o saber é pro-
duzido de formas multimodais: pelas letras, pela ima-
gem, pelo som, pela interatividade, valorizando habili-
dades não-lineares e reconhecendo a diversidade local. 
Por isso, Rojo (2013, p.8) afirma que “se os textos da 
contemporaneidade mudaram, as competências/capa-
cidades de leitura e produção de textos exigidas para 
participar de práticas de letramentos atuais não podem 
ser as mesmas.” 

O Grupo de Nova Londres e a Pedagogia dos Mul-
tiletramentos

Reunido em 1996, em Nova Londres (Connecticut, 
EUA), ao que se deve o nome do Grupo, depois de uma 
semana de discussões, houve a publicação do manifesto 
A Pedagogy of Multiliteracies - Designing Social Futu-
res (Uma Pedagogia de Multiletramentos - Desenhando 
Futuros Sociais). O Grupo é formado por professores e 
pesquisadores, como Bill Cope, Mary Kalantzis, Norman 
Fairclough, Gunther Kress e James Gee, em sua maio-
ria oriundos de países marcados por conflitos culturais, 
como lutas entre gangues, massacres de rua, persegui-
ções e intolerância, e pela indiferença quanto a essas 
questões na sala de aula, o que, segundo eles, ocasiona 
em mais violência e falta de perspectiva para os jovens.

Em consequência de o Grupo de Nova Londres en-
fatizar através do conceito de multiletramentos, e não 
de letramentos múltiplos (em que somente se destaca 
a existência de variadas práticas de letramento), a mul-
tiplicidade cultural e a multiplicidade semiótica dos tex-
tos, também foi proposta uma Pedagogia de Multiletra-
mentos em que se delega à escola a função de explorar 
os letramentos emergentes na sociedade e a diversidade 
cultural nas salas de aula, a partir, dentre outros, das Tec-
nologias da informação e comunicação.  

Esta Pedagogia considera que o conhecimento hu-
mano faz parte de contextos sociais, culturais e mate-
riais, além do que ele se desenvolve como parte de um 
processo de interações colaborativas com outros de 
diferentes habilidades, contextos e perspectivas dentro 
de uma mesma comunidade. Nesse sentido, a tarefa da 
escola, nos viés dos multiletramentos, é focar em práti-
cas para que os alunos se tornem criadores de sentidos, 
analistas críticos que transformam discursos e sabem 
negociar diferenças.

Na Pedagogia de Multiletramentos são destacados 
quatro fatores: Situated Practice (Prática Situada), cuja 
ênfase é para práticas que façam parte das culturas dos 
aprendizes; Overt Instruction (Instrução Aberta), por 
meio da qual se introduzem critérios de análise crítica 
para as práticas vivenciadas; Critical Framing (Enquadra-
mento Crítico), o qual se refere aos sentidos, aos seus 
contextos e propósitos sociais, e Transformed Practice 
(Prática Transformada), na qual aprendizes “re-prati-
cam”, ressignificam sentidos e os movem de um contex-
to para o outro. Há, pois, o objetivo de que os alunos se 
tornem designers de sua própria aprendizagem.

Multiletramentos e educação linguística

Sob a ótica dos multiletramentos, há a necessida-
de de se considerar aspectos locais quando se trata de 
questões relacionadas à aprendizagem. O modelo de 
educação tradicional, baseado no velho currículo, e com 
ênfase na língua padrão, já não atende à diversidade so-
cial em que se vive e às demandas do ensino de línguas 
estrangeira e materna.

Entretanto, os multiletramentos não propõem o 
abandono da gramática, mas a suplementação de prá-
ticas antigas, como por exemplo, com um trabalho vol-
tado aos gêneros que circulam em ambientes digitais, já 
familiares aos aprendizes.
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A TRANSVERSALIDADE NO CURRÍCULO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA

A educação para a cidadania requer, portanto, que 
questões sociais sejam apresentadas para a aprendiza-
gem e a reflexão dos alunos.

A inclusão de questões sociais no currículo escolar 
não é uma preocupação inédita. Essas temáticas já têm 
sido discutidas e incorporadas às áreas ligadas às Ciên-
cias Sociais e Ciências Naturais, chegando mesmo, em al-
gumas propostas, a constituir novas áreas, como no caso 
dos temas Meio Ambiente e Saúde.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais incorpo-
ram essa tendência e a incluem no currículo de forma 
a compor um conjunto articulado e aberto a novos te-
mas, buscando um tratamento didático que contemple 
sua complexidade e sua dinâmica, dando-lhes a mesma 
importância das áreas convencionais. O currículo ganha 
em flexibilidade e abertura, uma vez que os temas po-
dem ser priorizados e contextualizados de acordo com 
as diferentes realidades locais e regionais e outros temas 
podem ser incluídos.

O conjunto de temas aqui proposto (Ética, Meio Am-
biente, Pluralidade Cultural, Saúde e Orientação Sexual) 
recebeu o título geral de Temas Transversais, indicando 
a metodologia proposta para sua inclusão no currículo e 
seu tratamento didático.

Esse trabalho requer uma reflexão ética como eixo 
norteador, por envolver posicionamentos e concepções 
a respeito de suas causas e efeitos, de sua dimensão his-
tórica e política.

A ética é um dos temas mais trabalhados do pen-
samento filosófico contemporâneo, mas é também um 
tema presente no cotidiano de cada um, que faz parte do 
vocabulário conhecido por quase todos.

A reflexão ética traz à luz a discussão sobre a liber-
dade de escolha. A ética interroga sobre a legitimidade 
de práticas e valores consagrados pela tradição e pelo 
costume. Abrange tanto a crítica das relações entre os 
grupos, dos grupos nas instituições e perante elas, quan-
to a dimensão das ações pessoais. Trata-se portanto de 
discutir o sentido ético da convivência humana nas suas 
relações com várias dimensões da vida social: o ambien-
te, a cultura, a sexualidade e a saúde.

Critérios a dota dos para a eleição dos Temas Trans-
versais

Muitas questões sociais poderiam ser eleitas como 
temas transversais para o trabalho escolar, uma vez que 
o que os norteia, a construção da cidadania e a democra-
cia, são questões que envolvem múltiplos aspectos e di-
ferentes dimensões da vida social. Foram então estabele-
cidos os seguintes critérios para defini-los e escolhê-los:

- Urgência social
Esse critério indica a preocupação de eleger como 

Temas Transversais questões graves, que se apresentam 
como obstáculos para a concretização da plenitude da 
cidadania, afrontando a dignidade das pessoas e dete-
riorando sua qualidade de vida.

- A abrangência nacional
Por ser um parâmetro nacional, a eleição dos temas 

buscou contemplar questões que, em maior ou menor 
medida e mesmo de formas diversas, fossem pertinentes 
a todo o País. Isso não exclui a possibilidade e a neces-
sidade de que as redes estaduais e municipais, e mesmo 
as escolas, acrescentem outros temas relevantes à sua 
realidade.

- Possibilidade de ensino e aprendiz agem no en-
sino fundamental

Esse critério norteou a escolha de temas ao alcance 
da aprendizagem nessa etapa da escolaridade. A expe-
riência pedagógica brasileira, ainda que de modo não 
uniforme, indica essa possibilidade, em especial no que 
se refere à Educação para a Saúde, Educação Ambiental 
e Orientação Sexual, já desenvolvidas em muitas escolas.

- Favorecer a compreensão da realidade e a parti-
cipação social

A finalidade última dos Temas Transversais se expres-
sa neste critério: que os alunos possam desenvolver a ca-
pacidade de posicionar-se diante das questões que inter-
ferem na vida coletiva, superar a indiferença, intervir de 
forma responsável. Assim, os temas eleitos, em seu con-
junto, devem possibilitar uma visão ampla e consistente 
da realidade brasileira e sua inserção no mundo, além de 
desenvolver um trabalho educativo que possibilite uma 
participação social dos alunos.

A seguir, serão descritos em linhas gerais os temas 
escolhidos. Para cada um deles existe um documento es-
pecífico no qual são aprofundados e apresentados seus 
objetivos, conteúdos e orientações didáticas.

Ética

A Ética diz respeito às reflexões sobre as condutas 
humanas. A pergunta ética por excelência é: “Como agir 
perante os outros?”. Verifica-se que tal pergunta é am-
pla, complexa e sua resposta implica tomadas de posição 
valorativas. A questão central das preocupações éticas é 
a da justiça entendida como inspirada pelos valores de 
igualdade e equidade. Na escola, o tema Ética encon-
tra-se, em primeiro lugar, nas próprias relações entre os 
agentes que constituem essa instituição: alunos, profes-
sores, funcionários e pais. Em segundo lugar, o tema Ética 
encontra-se nas disciplinas do currículo, uma vez que, sa-
be-se, o conhecimento não é neutro, nem impermeável a 
valores de todo tipo. Finalmente, encontra-se nos demais 
Temas Transversais, já que, de uma forma ou de outra, 
tratam de valores e normas. Em suma, a reflexão sobre 
as diversas faces das condutas humanas deve fazer parte 
dos objetivos maiores da escola comprometida com a 
formação para a cidadania. Partindo dessa perspectiva, 
o tema Ética traz a proposta de que a escola realize um 
trabalho que possibilite o desenvolvimento da autono-
mia moral, condição para a reflexão ética. Para isso foram 
eleitos como eixos do trabalho quatro blocos de con-
teúdo: Respeito Mútuo, Justiça, Diálogo e Solidariedade, 
valores referenciados no princípio da dignidade do ser 
humano, um dos fundamentos da Constituição brasileira.
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Pluralidade cultural

Para viver democraticamente em uma sociedade plu-
ral é preciso respeitar os diferentes grupos e culturas que 
a constituem. A sociedade brasileira é formada não só 
por diferentes etnias, como por imigrantes de diferen-
tes países. Além disso, as migrações colocam em contato 
grupos diferenciados. Sabe-se que as regiões brasileiras 
têm características culturais bastante diversas e a con-
vivência entre grupos diferenciados nos planos social e 
cultural muitas vezes é marcada pelo preconceito e pela 
discriminação. O grande desafio da escola é investir na 
superação da discriminação e dar a conhecer a riqueza 
representada pela diversidade etnocultural que com-
põe o patrimônio sociocultural brasileiro, valorizando a 
trajetória particular dos grupos que compõem a socie-
dade. Nesse sentido, a escola deve ser local de diálogo, 
de aprender a conviver, vivenciando a própria cultura e 
respeitando as diferentes formas de expressão cultural.

Meio ambiente

A vida cresceu e se desenvolveu na Terra como uma 
trama, uma grande rede de seres interligados, interde-
pendentes. Essa rede entrelaça de modo intenso e en-
volve conjuntos de seres vivos e elementos físicos. Para 
cada ser vivo que habita o planeta existe um espaço ao 
seu redor com todos os outros elementos e seres vivos 
que com ele interagem, por meio de relações de troca 
de energia: esse conjunto de elementos, seres e relações 
constitui o seu meio ambiente. Explicado dessa forma, 
pode parecer que, ao se tratar de meio ambiente, se está 
falando somente de aspectos físicos e biológicos. Ao 
contrário, o ser humano faz parte do meio ambiente e 
as relações que são estabelecidas - relações sociais, eco-
nômicas e culturais - também fazem parte desse meio 
e, portanto, são objetos da área ambiental. Ao longo 
da história, o homem transformou-se pela modificação 
do meio ambiente, criou cultura, estabeleceu relações 
econômicas, modos de comunicação com a natureza e 
com os outros. Mas é preciso refletir sobre como devem 
ser essas relações socioeconômicas e ambientais, para 
se tomar decisões adequadas a cada passo, na direção 
das metas desejadas por todos: o crescimento cultural, a 
qualidade de vida e o equilíbrio ambiental.

Saúde

O nível de saúde das pessoas reflete a maneira como 
vivem, numa interação dinâmica entre potencialidades 
individuais e condições de vida. Não se pode compreen-
der ou transformar a situação de um indivíduo ou de 
uma comunidade sem levar em conta que ela é produzi-
da nas relações com o meio físico, social e cultural. Falar 
de saúde implica levar em conta, por exemplo, a qualida-
de do ar que se respira, o consumismo desenfreado e a 
miséria, a degradação social e a desnutrição, formas de 
inserção das diferentes parcelas da população no mundo 
do trabalho, estilos de vida pessoal.

Atitudes favoráveis ou desfavoráveis à saúde são 
construídas desde a infância pela identificação com va-
lores observados em modelos externos ou grupos de re-

ferência. A escola cumpre papel destacado na formação 
dos cidadãos para uma vida saudável, na medida em que 
o grau de escolaridade em si tem associação comprova-
da com o nível de saúde dos indivíduos e grupos popu-
lacionais. Mas a explicitação da educação para a Saúde 
como tema do currículo eleva a escola ao papel de for-
madora de protagonistas - e não pacientes - capazes de 
valorizar a saúde, discernir e participar de decisões relati-
vas à saúde individual e coletiva. Portanto, a formação do 
aluno para o exercício da cidadania compreende a moti-
vação e a capacitação para o autocuidado, assim como a 
compreensão da saúde como direito e responsabilidade 
pessoal e social.

Orientação sexual

A Orientação Sexual na escola deve ser entendida 
como um processo de intervenção pedagógica que tem 
como objetivo transmitir informações e problematizar 
questões relacionadas à sexualidade, incluindo posturas, 
crenças, tabus e valores a ela associados. Tal intervenção 
ocorre em âmbito coletivo, diferenciando-se de um tra-
balho individual, de cunho psicoterapêutico e enfocando 
as dimensões sociológica, psicológica e fisiológica da se-
xualidade. Diferencia-se também da educação realizada 
pela família, pois possibilita a discussão de diferentes 
pontos de vista associados à sexualidade, sem a imposi-
ção de determinados valores sobre outros.

O trabalho de Orientação Sexual visa propiciar aos 
jovens a possibilidade do exercício de sua sexualidade 
de forma responsável e prazerosa. Seu desenvolvimen-
to deve oferecer critérios para o discernimento de com-
portamentos ligados à sexualidade que demandam pri-
vacidade e intimidade, assim como reconhecimento das 
manifestações de sexualidade passíveis de serem expres-
sas na escola. Propõem-se três eixos fundamentais para 
nortear a intervenção do professor: Corpo Humano, Re-
lações de Gênero e Prevenção às Doenças Sexualmente 
Transmissíveis/AIDS.

A abordagem do corpo como matriz da sexualidade 
tem como objetivo propiciar aos alunos conhecimento 
e respeito ao próprio corpo e noções sobre os cuidados 
que necessitam dos serviços de saúde. A discussão sobre 
gênero propicia o questionamento de papéis rigidamen-
te estabelecidos a homens e mulheres na sociedade, a 
valorização de cada um e a flexibilização desses papéis. 
O trabalho de prevenção às doenças sexualmente trans-
missíveis/AIDS possibilita oferecer informações cien-
tíficas e atualizadas sobre as formas de prevenção das 
doenças. Deve também combater a discriminação que 
atinge portadores do HIV e doentes de AIDS de forma 
a contribuir para a adoção de condutas preventivas por 
parte dos jovens.

Temas locais

O trabalho com temas sociais na escola, por tratar de 
conhecimentos diretamente vinculados à realidade, deve 
estar aberto à assimilação de mudanças apresentadas 
por essa realidade. As mudanças sociais e os problemas 
que surgem pedem uma atenção especial para se estar 
sempre interagindo com eles, sem ocultá-los. Assim, em-
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bora os temas tenham sido escolhidos em função das 
urgências que a sociedade brasileira apresenta, dadas 
as grandes dimensões do Brasil e as diversas realidades 
que o compõem, é inevitável que determinadas questões 
ganhem importância maior em uma região. Sob a de-
nominação de Temas Locais, os Parâmetros Curriculares 
Nacionais pretendem contemplar os temas de interesse 
específico de uma determinada realidade a serem defi-
nidos no âmbito do Estado, da cidade e/ou da escola. 
Uma vez reconhecida a urgência social de um problema 
local, este poderá receber o mesmo tratamento dado aos 
outros Temas Transversais. Tomando-se como exemplo 
o caso do trânsito, vê-se que, embora esse seja um pro-
blema que atinge uma parcela significativa da popula-
ção, é um tema que ganha significação principalmente 
nos grandes centros urbanos, onde o trânsito tem sido 
fonte de intrincadas questões de natureza extremamente 
diversa. Pense-se, por exemplo, no direito ao transpor-
te associado à qualidade de vida e à qualidade do meio 
ambiente; ou o desrespeito às regras de trânsito e a se-
gurança de motoristas e pedestres (o trânsito brasileiro é 
um dos que, no mundo, causa maior número de mortes). 
Assim, visto de forma ampla, o tema trânsito remete à 
reflexão sobre as características de modos de vida e re-
lações sociais.

A transversalidade

Por tratarem de questões sociais, os Temas Transver-
sais têm natureza diferente das áreas convencionais. Sua 
complexidade faz com que nenhuma das áreas, isolada-
mente, seja suficiente para abordá-los. Ao contrário, a 
problemática dos Temas Transversais atravessa os dife-
rentes campos do conhecimento. Por exemplo, a ques-
tão ambiental não é compreensível apenas a partir das 
contribuições da Geografia. Necessita de conhecimen-
tos históricos, das Ciências Naturais, da Sociologia, da 
Demografia, da Economia, entre outros. Por outro lado, 
nas várias áreas do currículo escolar existem, implícita 
ou explicitamente, ensinamentos a respeito dos temas 
transversais, isto é, todas educam em relação a questões 
sociais por meio de suas concepções e dos valores que 
veiculam. No mesmo exemplo, ainda que a programa-
ção desenvolvida não se refira diretamente à questão 
ambiental e a escola não tenha nenhum trabalho nesse 
sentido, Geografia, História e Ciências Naturais sempre 
veiculam alguma concepção de ambiente e, nesse senti-
do, efetivam uma certa educação ambiental.

Considerando esses fatos, experiências pedagógicas 
brasileiras e internacionais de trabalho com educação 
ambiental, orientação sexual e saúde têm apontado a 
necessidade de que tais questões sejam trabalhadas de 
forma contínua e integrada, uma vez que seu estudo re-
mete à necessidade de se recorrer a conjuntos de conhe-
cimentos relativos a diferentes áreas do saber.

Diante disso optou-se por integrá-las no currículo por 
meio do que se chama de transversalidade: pretende-se 
que esses temas integrem as áreas convencionais de for-
ma a estarem presentes em todas elas, relacionando-as 
às questões da atualidade.

As áreas convencionais devem acolher as questões 
dos Temas Transversais de forma que seus conteúdos 

as explicitem e seus objetivos sejam contemplados. Por 
exemplo, na área de Ciências Naturais, ao ensinar sobre 
o corpo humano, incluem-se os principais órgãos e fun-
ções do aparelho reprodutor masculino e do feminino, 
relacionando seu amadurecimento às mudanças no cor-
po e no comportamento de meninos e meninas durante 
a puberdade e respeitando as diferenças individuais.

Dessa forma o estudo do corpo humano não se res-
tringe à dimensão biológica, mas coloca esse conheci-
mento a serviço da compreensão da diferença de gênero 
(conteúdo de Orientação Sexual) e do respeito à diferen-
ça (conteúdo de Ética).

A integração, a extensão e a profundidade do traba-
lho podem se dar em diferentes níveis, segundo o domí-
nio do tema e/ou a prioridade que se eleja nas diferentes 
realidades locais. Isso se efetiva mediante a organização 
didática eleita pela escola. É possível e desejável que co-
nhecimentos apreendidos em vários momentos sejam 
articulados em torno de um tema em questão de modo 
a explicitá-lo e dar-lhe relevância. Para se saber o que 
é saúde e como esta se preserva, é preciso ter alguns 
conhecimentos sobre o corpo humano, matéria da área 
de Ciências. É também preciso ter conhecimentos so-
bre Meio Ambiente, uma vez que a saúde das pessoas 
depende da qualidade do meio em que vivem. Conhe-
cimentos de Língua Portuguesa e Matemática também 
comparecem: questões de saúde são temas de debates 
na imprensa, informações importantes são veiculadas 
por meio de folhetos; a leitura e a compreensão de ta-
belas e dados estatísticos são essenciais na percepção da 
situação da saúde pública. Portanto, o tema Saúde tem 
como especificidade o fato de, além de conhecimentos 
inerentes a ele, nele convergirem conhecimentos de 
áreas distintas. Ao invés de se isolar ou de compartimen-
tar o ensino e a aprendizagem, a relação entre os Temas 
Transversais e as áreas deve se dar de forma que:

- As diferentes áreas contemplem os objetivos e os 
conteúdos (fatos, conceitos e princípios; procedi-
mentos e valores; normas e atitudes) que os temas 
da convivência social propõem;

- Haja momentos em que as questões relativas aos 
temas sejam explicitamente trabalhadas e conteú-
dos de campos e origens diferentes sejam coloca-
dos na perspectiva de respondê-las.

Caberá ao professor mobilizar tais conteúdos em 
torno de temáticas escolhidas, de forma que as diversas 
áreas não representem continentes isolados, mas digam 
respeito aos diversos aspectos que compõem o exercício 
da cidadania.

Indo além do que se refere à organização dos con-
teúdos, o trabalho com a proposta da transversalidade 
se define em torno de quatro pontos:

- os temas não constituem novas áreas, pressupondo 
um tratamento integrado nas diferentes áreas;

- a proposta de transversalidade traz a necessidade 
de a escola refletir e atuar conscientemente na 
educação de valores e atitudes em todas as áreas, 
garantindo que a perspectiva político-social se ex-
presse no direcionamento do trabalho pedagógi-
co; influencia a definição de objetivos educacionais 
e orienta eticamente as questões epistemológicas 
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mais gerais das áreas, seus conteúdos e, mesmo, as 
orientações didáticas; 

- a perspectiva transversal aponta uma transforma-
ção da prática pedagógica, pois rompe a limitação 
da atuação dos professores às atividades formais e 
amplia a sua responsabilidade com a sua formação 
dos alunos. Os Temas Transversais permeiam ne-
cessariamente toda a prática educativa que abarca 
relações entre os alunos, entre professores e alu-
nos e entre diferentes membros da comunidade 
escolar;

- a inclusão dos temas implica a necessidade de um 
trabalho sistemático e contínuo no decorrer de 
toda a escolaridade, o que possibilitará um trata-
mento cada vez mais aprofundado das questões 
eleitas. Por exemplo, se é desejável que os alunos 
desenvolvam uma postura de respeito às diferen-
ças, é fundamental que isso seja tratado desde o 
início da escolaridade e continue sendo tratado 
cada vez com maiores possibilidades de reflexão, 
compreensão e autonomia. Muitas vezes essas 
questões são vistas como sendo da “natureza” dos 
alunos (eles são ou não são respeitosos), ou atri-
buídas ao fato de terem tido ou não essa educação 
em casa. Outras vezes são vistas como aprendiza-
dos possíveis somente quando jovens (maiores) 
ou quando adultos. Sabe-se, entretanto, que é um 
processo de aprendizagem que precisa de atenção 
durante toda a escolaridade e a contribuição da 
educação escolar é de natureza complementar à 
familiar: não se excluem nem se dispensam mutu-
amente.

Transversalidade e interdisciplinaridade

A proposta de transversalidade pode acarretar algu-
mas discussões do ponto de vista conceitual, como, por 
exemplo, a da sua relação com a concepção de interdisci-
plinaridade, bastante difundida no campo da pedagogia. 
Essa discussão é pertinente e cabe analisar como estão 
sendo consideradas nos Parâmetros Curriculares Nacio-
nais as diferenças entre os dois conceitos, bem como 
suas implicações mútuas.

Ambas - transversalidade e interdisciplinaridade - se 
fundamentam na crítica de uma concepção de conhe-
cimento que toma a realidade como um conjunto de 
dados estáveis, sujeitos a um ato de conhecer isento e 
distanciado. Ambas apontam a complexidade do real e a 
necessidade de se considerar a teia de relações entre os 
seus diferentes e contraditórios aspectos. Mas diferem 
uma da outra, uma vez que a interdisciplinaridade refe-
re-se a uma abordagem epistemológica dos objetos de 
conhecimento, enquanto a transversalidade diz respeito 
principalmente à dimensão da didática.

A interdisciplinaridade questiona a segmentação en-
tre os diferentes campos de conhecimento produzida por 
uma abordagem que não leva em conta a inter-relação e 
a influência entre eles - questiona a visão compartimen-
tada (disciplinar) da realidade sobre a qual a escola, tal 
como é conhecida, historicamente se constituiu. Refere-
-se, portanto, a uma relação entre disciplinas.

A transversalidade diz respeito à possibilidade de 
se estabelecer, na prática educativa, uma relação entre 
aprender na realidade e da realidade de conhecimentos 
teoricamente sistematizados (aprender sobre a realida-
de) e as questões da vida real (aprender na realidade e 
da realidade).

Na prática pedagógica, interdisciplinaridade e trans-
versalidade alimentam-se mutuamente, pois o tratamen-
to das questões trazidas pelos Temas Transversais expõe 
as inter-relações entre os objetos de conhecimento, de 
forma que não é possível fazer um trabalho pautado na 
transversalidade tomando-se uma perspectiva discipli-
nar rígida. A transversalidade promove uma compreen-
são abrangente dos diferentes objetos de conhecimen-
to, bem como a percepção da implicação do sujeito de 
conhecimento na sua produção, superando a dicotomia 
entre ambos. Por essa mesma via, a transversalidade abre 
espaço para a inclusão de saberes extraescolares, possi-
bilitando a referência a sistemas de significado construí-
dos na realidade dos alunos.

Os Temas Transversais, portanto, dão sentido social a 
procedimentos e conceitos próprios das áreas conven-
cionais, superando assim o aprender apenas pela neces-
sidade escolar.

Como a transversalidade se apresenta nos parâme-
tros curriculares 

A problemática trazida pelos temas transversais está 
contemplada nas diferentes áreas curriculares. Está pre-
sente em seus fundamentos, nos objetivos gerais, nos 
objetivos de ciclo, nos conteúdos e nos critérios de ava-
liação das áreas. Dessa forma, em todos os elementos do 
currículo há itens selecionados a partir de um ou mais 
temas. Com a transversalidade, os temas passam a ser 
partes integrantes das áreas e não externos e/ou aco-
plados a elas, definindo uma perspectiva para o trabalho 
educativo que se faz a partir delas.

É preciso atentar para o fato de que a possibilidade 
de inserção dos Temas Transversais nas diferentes áreas 
(Língua Portuguesa, Matemática, Ciências Naturais, His-
tória, Geografia, Arte e Educação Física) não é uniforme, 
uma vez que é preciso respeitar as singularidades tanto 
dos diferentes temas quanto das áreas.

Existem afinidades maiores entre determinadas áreas 
e determinados temas, como é o caso de Ciências Na-
turais e Saúde ou entre História, Geografia e Pluralidade 
Cultural, em que a transversalidade é fácil e claramente 
identificável. Não considerar essas especificidades seria 
cair num formalismo mecânico. 

Fazenda constatou, através de uma ampla revisão 
histórico-crítica dos estudos sobre interdisciplinaridade, 
que nos anos 70 as principais preocupações em educa-
ção eram de natureza filosófica; nos anos 80, a diretriz 
foi a sociológica e, nos anos 90, buscou-se um projeto 
antropológico para a educação. 

Centros de referência sobre essa temática, nos Esta-
dos Unidos, no Canadá, na Europa e no Brasil ressigni-
ficaram conceitos, metodologias e práticas, passaram a 
formar professores e fazer pesquisas com base no coti-
diano de suas práticas e rotinas. 
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Passam a ser explorados na educação, conceitos 
como ética, estética, memória e temporalidade. Busca-se 
a conservação das boas rotinas, a lógica de base passa a 
ser a da invenção, da descoberta da pesquisa, da vontade 
planejada e construída. 

Ivani Catarina Arantes Fazenda, em seu texto, A aqui-
sição de uma formação interdisciplinar de professores, 
trabalha questões para o aprofundamento do conceito 
de ambiguidade e o sentido que tem numa didática in-
terdisciplinar. 

Parte da compreensão do sentido da educação que 
prevê um cuidado anatômico, técnico, genético, eco-
lógico, etológico, mitológico e estético, como também 
o sentido de uma educação que ainda se encaixa nos 
moldes das teorias disciplinares. Nesse momento foca o 
perfil de Formação Interdisciplinar e foca que é preciso 
abandonar as posições acadêmicas que impedem novas 
aberturas e o caráter intuitivo das práticas ditas interdis-
ciplinares. Busca a construção conceitual interdisciplinar, 
ressaltando a importância da ambiguidade. 

Nas pesquisas, orientador e orientando voltam o 
olhar, comprometido e atento, às práticas pedagógicas 
rotineiras menos pretensiosas, exercidas com compe-
tência, para recuperar sua magia e a essência dos seus 
movimentos. Em seu sentido maior, o exercício da ambi-
guidade impele-nos ao mesmo tempo a enfrentar o caos 
e a buscar a matriz de uma ordem, uma nova ordem, uma 
ideia básica de organização. 

Tendo como parceiros teóricos, Gusdorf e Pereira, que 
consideram que a ambiguidade nasce de uma virtude 
ética, guerreira, que se apresenta naturalmente, de um 
sujeito individual ou coletivo, Fazenda não admite a pro-
dução de professor em série, considera o que é próprio a 
cada um e teve e tem como desafio entender como sua 
competência se expressa ao exercer sua profissão e qual 
a base teórica da sua formação. 

A competência, onde ela aparece, foi e é ainda outro 
foco de pesquisas. A percepção dos professores partici-
pantes da pesquisa é estimulada recorrendo à memória. 
Este trabalho revela que uma formação interdisciplinar 
se evidencia na prática e mais, na intensidade das bus-
cas que empreendemos enquanto nos formamos, nas 
dúvidas que nos acompanham e na relação delas com 
o projeto de existência. Salientaram-se quatro tipos de 
competências do professor: intuitiva, intelectiva, prática e 
emocional. Baseou-se, em grande parte, em Jung e seus 
seguidores nos estudos da psicologia analítica. 

Também foi essa a parceria teórica em outra pesquisa 
que trilhou o caminho dos sonhos para ser realizada e 
ampliou a importância da dimensão simbólica na forma-
ção interdisciplinar.

Seus orientandos, para elucidação de conceitos na 
área da educação optaram pela sua construção e recons-
trução. Buscaram reconceituar ética e estética. 

O trabalho sobre ética, iniciou com a revisão clássica 
do conceito. Também contou com o recurso da memória 
em suas múltiplas possibilidades, feito através da tenta-
tiva de traçar a autocartografia de um autor/professor; 
teve como parceiro teórico Kenski. Foram revelados sen-
tidos peculiares de uma ética, identificados como bom 
senso, tolerância, subserviência, engodo, difamação, co-
nivência, autoritarismo, dentre outros. Ainda ficou evi-

denciado, através da elasticidade das possibilidades de 
análise, o movimento espiralado com que os traços re-
correntes aparecem o que reforçou a presença e a força 
da ambiguidade 

O conceito de estética foi buscado através da revisão 
bibliográfica da área e pelo jogo da contradição concei-
tual de micro e macroestética. Este recurso ampliou a 
compreensão da diversidade e beleza nele contidas. 

Esses desvelamentos despertaram novos desafios 
como o da desconstrução de conceitos como hetero-
gênese, identidade, diferença, metáfora, memória e a 
descrição do cotidiano de práticas docentes apoiados 
na linguagem metafórica, exercício ambíguo, geradora 
de hipóteses que têm garantido a conquista de novos 
parceiros. 

A metáfora nos leva à elasticidade da linguagem ima-
gética, que propicia ressignificar conceitos da educação 
como didática e dialética. 

Fazenda esclarece que esses trabalhos merecem no-
vas análises. Partem do exercício da ambiguidade, por 
isso constituem uma produção polêmica, mas indicadora 
de caminhos, com vistas à construção de uma teoria in-
terdisciplinar da educação. 

Isabel Alarcão escreve sobre O outro lado da compe-
tência comunicativa: a do Professor e nos revela que o 
paralelismo entre o aprender e o ensinar a língua, rela-
cionado à sua didática e à da formação de professores de 
línguas, tem sido o seu desafio. 

Esse professor é o mediador entre o aluno e a língua 
estrangeira com vistas ao desenvolvimento, pelo sujeito 
que aprende, da competência comunicativa com todas 
as implicações que esse processo envolve no desenvolvi-
mento pessoal e social do aluno. O âmbito de referência 
inclui ainda ligações às áreas epistemológicas como as 
das ciências da linguagem, da sociedade e da educação, 
que podem auxiliá-lo nas situações que exigem a toma-
da de decisões e que se operacionalizam em estratégias 
de comunicação, de caráter prático e específico. 

A competência metacomunicativa refere-se à reflexão 
sobre a comunicação pedagógica num ambiente social, 
que caracteriza a situação de ensino e aprendizagem. 

A autora propõe vários desafios aos professores so-
bre a formação contínua hoje institucionalizada, valoriza 
sua dimensão individual e social. São possibilidades de 
saberes enriquecidos com a vantagem do aprenderem 
por si, numa atitude de crescente autonomia e valoriza-
ção profissional. 

Antônio Joaquim Severino, autor do texto: O conhe-
cimento pedagógico e a interdisciplinaridade: o saber 
como intencionalização da prática, valoriza-a conside-
rando-a como a principal referência da existência hu-
mana. A função do conhecimento é intencionalizá-la e o 
campo pedagógico; deve recorrer à abordagem filosófi-
ca para delinear finalidades, diretrizes, referências e ação.

Sobre o trabalho do homem explica que está inserido 
em três esferas: do fazer, do poder e do saber, sendo 
pela mediação desse tríplice universo, do trabalho, da 
sociedade e da cultura, que se compreende a existência 
humana em sua inteireza. 
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